
MENSAGEM Nº 59/2008

Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, e nos termos do artigo 53, inciso III, artigo 54, caput, e artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, encaminho-lhe tempestivamente as RAZÕES DE VETO TOTAL, referentes ao Projeto de Lei n° 74/08, que "altera dispositivos da Lei 2977/96, que dispõe sobre projetos, execução de obras e utilização de edificações, e da Lei 3915/05, que dispõe sobre o Código Tributário, e dá outras providências”, remetido a este Poder Executivo através do Autógrafo n° 75/08, conforme comunicado através do Ofício n° 336/2008-DTL/SG/P, protocolizado nesta Egrégia Casa de Leis no dia 30 de julho próximo passado.


O VETO aludido é apresentado em decorrência da constatação da ofensa às Constituições Federal e Estadual e à Lei Orgânica do Município e da existência de contrariedades ao interesse público no Projeto de Lei n° 74/08, que – sem dúvida – provocariam efeitos prejudiciais ao ordenamento jurídico municipal e, em decorrência, à comunidade valinhense, apesar deste Poder Executivo reconhecer os louváveis esforços do nobre Vereador Juninho Andrade, autor da propositura, em tentar melhorar as normas edilícias e tributárias municipais.


Importa destacar que este Executivo, em consonância com os ditames e princípios constitucionais, notadamente os concernentes à Administração Pública (legalidade, moralidade, impessoalidade, eficiência, publicidade, supremacia do interesse público sobre o particular etc), adotou a postura, já no início de 2005, de somente sancionar projetos de lei que – a seu critério – não contenham ilegalidades e inconstitucionalidades em seu bojo, visando sempre a preservação do interesse público.

I. DAS INCONSTITUCIONALIDADES


O projeto de lei referido, ao propor em seus artigos 1°, 2° e 3° que os telheiros de vagas de garagens de condomínios de apartamentos não sejam considerados como áreas de construção e não sejam tributados pelo imposto predial, ofendeu o Princípio da Isonomia (presente já no Preâmbulo da Carta Magna, bem como no caput do art. 5°), pretendendo destinar tratamento mais benéfico ao proprietário de bem imóvel localizado em condomínio vertical, em detrimento dos proprietários das outras espécies de bens imóveis. 


Tal conclusão é imperiosa, vez que o projeto de lei ora vetado considera que apenas os telheiros de garagens dos condomínios de apartamentos (e não os telheiros de garagens de todos os imóveis, por exemplo) não sejam objetos de tributação e de aplicação de normas edilícias que estabelecem o máximo de área construída e a taxa de ocupação de imóveis no Município.


Assim, apesar da boa intenção do Vereador autor da propositura, qual seja, a de permitir a regularização de tais abrigos de veículos sem onerar seus proprietários, lamentavelmente o projeto de lei em comento concede tratamento desigual entre iguais. Por decorrência lógica, não é medida de justiça – e portanto não pode ser respaldado pelo Direito – a exclusão de indivíduos de norma protetiva que os deveria atingir, violando a Lei Orgânica do Município e, portanto, as Constituições Federal e Estadual, por força do disposto no art. 6° do texto orgânico, no art. 29 da CF/88 e no art. 144 da CE/89, o que é causa de veto, consoante estabelecido no art. 54 do diploma legal fundamental do Município.


Ademais, ao estabelecer tal tratamento desigual entre moradores de condomínios de apartamentos e os moradores das demais espécies de imóveis, o projeto de lei 74/08 ofendeu disposições expressas dos artigos 150, II, da Constituição Federal, e 141, II, da Lei Orgânica do Município, os quais vedam a instituição de tratamento desigual entre contribuintes que estejam em situação equivalente.

II. DAS DISPOSIÇÕES CONTRÁRIAS AO INTERESSE PÚBLICO


Além das inconstitucionalidades supra apontadas, o projeto de lei ora vetado reveste-se de disposições contrárias ao interesse público, consoante os entendimentos dos órgãos fazendário e de planejamento urbano da Administração Municipal, infra expostos. 


Inicialmente, cumpre asseverar que o Município NÃO pode considerar os telheiros de garagens como áreas construídas SEM a conseqüente e inarredável obrigação prevista nos Códigos Tributários Nacional e Municipal, bem como na Lei de Responsabilidade Fiscal, de neles incidir o imposto predial, como pretende o projeto de lei n° 74/08. Ou seja, obrigatório o lançamento do imposto predial sobre as áreas construídas dos imóveis, sejam quais forem, inclusive de ofício, de modo a evitar a denominada “renúncia de receita” sem a comprovação da adoção das medidas compensatórias previstas no art. 14 da Lei Complementar n° 101/00.


Ademais, a previsão de adoção de telheiros de garagens revela-se inconveniente sob o aspecto urbanístico, tendo em vista os sensíveis aumentos da área impermeabilizada do solo e da taxa de ocupação do imóvel que, indubitavelmente, ocorrerão, favorecendo as enchentes e a diminuição das áreas arborizadas. 

III. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em face do exposto, resguardando e enaltecendo a boa intenção na iniciativa do nobre vereador sobre a matéria em questão, o projeto de lei é vetado da forma como se apresenta, uma vez que afronta o ordenamento jurídico nacional e municipal vigentes.



Estas são as RAZÕES que me obrigam a VETAR TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 74/08, as quais submeto à elevada apreciação dos dignos Edis que compõem esta Colenda Casa Legislativa.


Contando com a compreensão dos ilustres Vereadores, renovo, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 1° de agosto de 2008.


MARCOS JOSÉ DA SILVA


Prefeito Municipal
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Excelentíssimo Senhor

JOÃO MOYSÉS ABUJADI

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP
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